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			Soberanias estranhas, soberanias estrangeiras: sobre acúmulo, excesso e outros jogos

			Andityas Soares de Moura Costa Matos[1]

			A tese central da principal obra de Guy Debord – La société du spectacle – já aparece solenemente no título de seu primeiro capítulo, que anuncia o reino da separação consumada. Os anos que viriam apenas confirmariam a visão profética de Debord em 1967, com a intensificação da medialização imagética e a contínua separação dos seres humanos de suas próprias vidas, atingindo talvez seu ápice hoje em 2020, quando estamos todos separados de nós mesmos exatamente por aquilo que deveria nos unir: a linguagem, a vida e a morte. É curioso que, sob o domínio desse vírus coroado nem mais possamos morrer juntos – morremos sozinhos e separados uns dos outros, tendo a vida se tornado uma imensa acumulação de fantasmagorias. Dessa maneira, a peste de 2019 vem demonstrar e confirmar a atualidade de um pensamento iconoclasta que denuncia com fúria paciente e pessimismo alegre a nossa situação epocal. Como Debord gostava de lembrar a respeito de sua teoria do espetáculo, ele é um dos únicos pensadores que não foi desmentido imediatamente pelos fatos, e isso quer dizer: não foi desmentido em nenhuma ocasião, diferentemente dos outros, que o foram cem ou mil vezes. Por isso Debord entendia que sua teoria permaneceria sendo confirmada até o fim do século XX e até mesmo depois dele.[2] Como em quase tudo, l’enfant terrible da filosofia tinha razão. 

			Assim, é no mínimo estranho que uma obra tão certeira seja hoje tão ignorada; não no sentido de sua citação irresponsável e livresca – dado que a expressão “sociedade do espetáculo” já foi devidamente capturada pela sociedade do espetáculo –, mas sim tendo em conta os parcos estudos sérios que lhe são dedicados e tendo em vista o vácuo em termos de herdeiros críticos que caracteriza – e honra, diria Debord – a Internacional Situacionista. São poucos os que, fora da arena especializada dos cursos universitários de letras e artes – Debord odiaria isso com todo o seu ódio – dedicam investigações a Guy Debord e ao pensamento situacionista em geral. Na filosofia, Debord – que gostava de se classificar como “especialista em nada” – é tido como um curioso e extravagante capítulo do radicalismo juvenil francês dos anos 60, sendo rapidamente esquecido após os protocolares bocejos de desdém de nossos professores universitários preocupados com “leituras imanentes” e outras bagatelas absolutamente tediosas. 

			Todavia, para além da cegueira habitual da universidade burguesa – que Debord nunca perdoou, nunca frequentou e nunca deixou de ridicularizar – é preciso admitir que o mais célebre dos livros situacionistas é também o mais estranho. Estranho não só quando comparado a obras de filosofia usuais, mas também diante dos demais escritos de Debord – alguns literariamente perfeitos como Panégyrique – e de outros situacionistas, a exemplo do Traité de savoir-vivre à l’usage des jeunes générations, de Raoul Vaneigem, risonho e às vezes meio estúpido em sua ânsia de épater le bourgeois, como um adolescente que sabemos que logo irá crescer para chatear-se e chatear-nos. Ao contrário, La société du spectacle consiste em uma densa rede de 221 teses que vão da ontologia à crítica cultural, da meditação classicista ao deboche maldoso, da antropologia ficcional ao panfleto proletário, tudo isso concentrado ao extremo e escrito com um estilo raro e autossuficiente mediante o qual o autor trata como colegas de liceu, sem qualquer citação em formato acadêmico, alguns dos pensadores mais complexos e temíveis da sisuda filosofia alemã e suas adjacências: Hegel, Marx e infelizmente até um pouco de Lukács.

			Entende-se assim por que, apesar da extrema atualidade de Debord, não é tarefa fácil mergulhar em seu universo, que por óbvio é muito maior do que seu livro mais conhecido. Para tanto, é preciso uma sensibilidade estética aguda aliada a um profundo conhecimento de algumas das correntes mais refinadas da filosofia contemporânea, além de uma boa dose de rebeldia diante deste mundo, visto como algo que merece perecer. Ainda que pareça improvável encontrar essas características reunidas em uma só pessoa, tal se deu e se dá no corpo-mente vivente da Professora Doutora Joyce Karine de Sá Souza, que escolheu como objeto de sua Tese de Doutorado em Filosofia do Direito o selvagem mundo situacionista, o que é ainda mais impressionante, dado que, até onde conheço, não há trabalhos de fôlego no campo do direito dedicados a pensar a partir de tal matriz. Só isso já seria suficiente para comprovar a originalidade do texto que ora tenho o prazer de apresentar, na qualidade de orientador da Tese da Prof.ª Joyce Souza, defendida há pouco mais de um ano no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais. Mas há muitas outras qualidades neste livro, dado que o texto é claro e bem escrito, verdadeira raridade nestes dias sombrios de ódio à inteligência que fomos condenados a viver. A autora se preocupa com seu leitor e o guia com amor e rigor pelo labirinto altamente simbólico, intrincado e autorreferencial do pensamento situacionista, com especial ênfase em Guy Debord, como não poderia deixar de ser. 

			Nesse sentido, o presente livro tem todos os atributos de uma excelente Tese de Doutoramento, já que localiza seu objeto de pesquisa em seu cenário histórico mais amplo no capítulo 1, discute com detalhes seus complexos construtos teóricos no capítulo 2 – onde se destaca a análise do difícil conceito de alienação, tornado transparente pela didática da autora, professora há muitos anos – e insere todas essas discussões num campo intensamente crítico em que o direito é desconstruído, de modo a desvelar sua estrutura metafísica hierárquica e autoritária no capítulo 3. A essa imponente pars destruens a autora ainda colaciona a necessária pars construens no capítulo 4, expondo-se e arriscando-se a pensar a contemporaneidade em sua emergência irredutível, com o que lança mão de ideias características disso que chamamos em nossos textos e projetos conjuntos de filosofia radical,[3] ou seja, uma filosofia que não se limita a descrever ou a justificar o mundo – tal como ocorre com praticamente todos os “filósofos do direito” dominantes, a exemplo de figuras opacas e reformistas como Robert Alexy e Jürgen Habermas –, mas que pretende transformá-lo, agir nele cultivando utopias, jogando jogos e compreendendo que condições objetivas são também e principalmente condições subjetivas. Dessa maneira, a Prof.ª Joyce Souza acaba conectando o rico manancial situacionista ao que há de mais sofisticado na filosofia contemporânea, tal como alguns densos textos de Agamben – que, aliás, costumava chamar Debord de “meu amigo Guy” –, chamando a atenção do leitor para o fato, até então pouco discutido, da possibilidade de se ler a revolta situacionista sob a lente das teorias da (des)subjetivação e da potência/poder (desins)(cons)tituinte, ideias trabalhadas por vários filósofos radicais. Mais ainda – e isso extrapola em muito a compostura de uma Tese de Doutorado comum –, a autora nos faz compreender, ao final do seu texto, o que ela entende por filosofia, o que a aproxima da arte de viver parresiasta que o último Foucault expôs em seus seminários no Collège de France, indicando que filosofar não é dizer o verdadeiro, mas sim o dizer verdadeiro, ou seja, um dizer que põe a própria vida de quem diz em jogo, como garantia de sua verdade, e cujo melhor exemplo são os filósofos cínicos.[4] Confluem aqui filosofia, escrita e vida, implodindo alguns dualismos que, a exemplo da dupla “teoria versus prática”, querem ordenar e colocar cada coisa no seu devido lugar. Mas é exatamente isso o que a autora não quer, pois assim como Debord, ela se pretende estranha, estrangeira.

			É preciso recordar a etimologia da palavra “estranho”, que de acordo com o Dicionário etimológico da língua portuguesa de José Pedro Machado, vem do vocábulo latino extranĕus, que evoca as ideias de exterior, algo de fora, que não pertence à família, estrangeiro. Nessa perspectiva, a autora se nega a escrever mais uma tese jurídica “em família”, preferindo se colocar fora do campo de força conservador e autoritário que caracteriza a maior parte do pensamento jurídico contemporâneo, comportando-se ora como menina má que não cumpre as ordens de papai e mamãe, ora como estrangeira que, em uma condição verdadeiramente parresiasta, desafia as tradições, as vetustices, a moral e os bons costumes com a sua presença transgressora de cânones, conformando, tal como Debord, uma gentle art of making enemies. Sim, estranhos são os situacionistas, Debord, Joyce, a filosofia radical... Mas há algo mais, pois estranho é extra-neus, um extra que está demais, que não é absorvível. Estranho é sempre um excesso. Como o pensamento.

			Em uma de suas intensas reflexões, Roberto Calasso nos lembra uma ideia que, de tão óbvia, parece passar despercebida: se lei e ordem coincidissem, não haveria necessidade da conhecida expressão law and order.[5] É exatamente por não coincidirem, pelo fato de a lei não ser redutível à ordem, que sentimos a obscura necessidade de colocá-las lado a lado, como um biombo que miseravelmente tenta esconder o óbvio: a lei não pode fundar uma ordem porque só o sacrifício pode fazê-lo, já que só o sacrifício sabe lidar com o excedente, dizimando-o e impedindo assim que o mundo se perca no reino do quantitativo. Nessa confusa percepção repousa não apenas a inteira etologia das comunidades humanas que não aceitam o trabalho servil e acumulador e se aniquilam alegremente em majestosos potlatchs, mas também a verdade profunda da lei e do capital que dela necessita para formular seus contratos, erguer suas prisões e proteger suas propriedades. E essa verdade é que a lei, irrisória e monótona, teme a potência do excesso. Diante de tal realidade, da régia realidade de uma soberania tão total que pode se autodestruir, pode se entregar ao madeiro como fez o Cristo, pode se doar porque, simplesmente, pode, a única e medíocre solução da lei consiste em converter todo excesso em acúmulo, privando assim o mundo da experiência orgiástica do ilimitado, ou seja, do limite que não é posto enquanto fronteira externa decidida pelos poderes, mas gerado a partir de si mesmo como um ectoplasma crescente que se expande continuamente ao lançar sempre mais além seus pseudópodos e tentáculos que ameaçam englobar toda a Terra. Carne monstruosa do excesso.

			Uma das grandes descobertas do presente livro se radica exatamente na compreensão do papel vicário da lei em relação ao excesso, pois a autora vai nos levando a entender que o problema não está no excesso, e sim no acúmulo. Trata-se inicialmente de uma intuição que vai tomando corpo à medida que a Prof.ª Joyce Souza percebe imprevisíveis assonâncias entre autores como Marx, Debord e Agamben que, por mais que dialoguem entre si, dificilmente podem ser explicados uns pelos outros, tamanha é a idiossincrasia de cada um deles. Mas todos coincidem em um ponto: a denúncia do acúmulo, seja de mercadorias, de imagens ou de dispositivos. A paciente leitura da autora desvela essas secretas solidariedades entre os filósofos para abrir todo um novo campo de estudos nas cinco concentradas teses com que conclui seu trabalho, escritas sob a influência de Walter Benjamin sob a forma de fortes imagens dialéticas, tais como “o casaco e o qualquer”, “a estética e a ética de Guy”, “os direitos humanos empilhados em valas coletivas”, “o feitiço/fetiche” e muitas outras. Trata-se então de investigação verdadeira, que não parte de uma ideia pré-concebida para artificialmente comprová-la ao final dos trabalhos. Ao contrário, temos diante dos olhos o trabalhoso resultado de amorosos estudos que testam hipóteses, as abandonam, encontram outras, recomeçam e no final nos deixam a impressão de que uma linha reta pode mesmo ser um labirinto, como diz a autora em outro de seus textos, dessa vez de pura extração poética, constante do livro ainda inédito A estrangeira. Em suas conclusões, este livro propõe não uma dualidade entre acúmulo e excesso, mas um corte, pois o primeiro termo é exatamente a forma falseada com que nossa sociedade espetacular encara o desafio ontológico do segundo. O que fazer, portanto, com o excesso? A resposta de Marx é a pior de todas, pois ele pretende domá-lo ao apresentá-lo sob a forma de mais-valia, que explode no mundo contemporâneo quando já não se pode ter mais medida do valor. Com efeito, como medir o trabalho integral, afetivo, simbólico e linguístico que caracteriza e mantém nosso mundo? Já não são possíveis as risíveis fórmulas matemáticas de Das Kapital, visto que o excesso constitui a própria pele reticular da produção multitudinária do comum, sustentam Michael Hardt e Antonio Negri.[6] É a partir dessa constatação que o espetáculo transforma o excesso em imagem para, separando-o da vida, integrá-lo em si e despotencializá-lo. Tudo passa então, parece indicar a autora em suas últimas páginas, pela libertação do excesso que só uma filosofia radicalmente democrática pode proporcionar. Eis sua aposta.

			É assim que Joyce Souza assume o risco de fundir excesso e vida em uma forma-conteúdo que ela chama de democracia radical, perfazendo um gesto ao mesmo tempo profanatório e arqueológico que busca na originalidade da ausência de título e fundamento um espaço de diferença que não se converta em hierarquia e que confira à vida clandestina a que se referia Guy Debord a sua mais genuína vivibilidade, entre vinhos, amigos e amores, planejando para hoje mil maios de 68, mas também mil Canudos, mil junhos de 2013, mil ELE(s) NÃO! Daí surge o perfume da recusa que emana destas páginas, que não vivem apenas do fazer e do produzir, mas também do êxodo, da fuga e da potência-de-não que descobre no gesto último de Debord a confirmação de sua soberania. Soberania estranha, por certo, não aquela que justifica o Estado – a qual, por sinal, é destroçada criticamente pela autora neste livro –, mas a que se volta intransigentemente para a bela percepção de Michel de Montaigne: “Meditar sobre a morte é meditar sobre a liberdade; quem aprendeu a morrer, desaprendeu de servir; nenhum mal atingirá quem na existência compreendeu que a privação da vida não é um mal; saber morrer nos exime de toda sujeição e constrangimento.”[7]

			Por isso essas páginas falam de vida e morte, deixando antever, contudo, que importa mais o que está no meio dessas duas realidades totais, nessa excessiva zona de indiferenciação entre poesia e filosofia, teoria e prática, verdade e amor. A essa zona Debord deu o nome de jogo, dele expurgando todo elemento competitivo capitalista e finalístico, de maneira a oferecer ao mundo algo estranho, algo extra para além das derrotas que os podres poderes impõem a quem ouse pensar diferente, ou seja, a quem ouse pensar pura e simplesmente. E nesse jogo, que para muitos está perdido, aparece agora uma nova jogadora. Sua primeira palavra é explicit utopia, verdadeira obscenidade neste país que está de joelhos diante da imbecilidade dos tempos. 

			Será uma bela partida. 

			Belo Horizonte, 13 de junho de 2020.

			Em quarentena.
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			APRESENTAÇÃO

		


		
			 

			Se a crítica é uma posição marcada pela instabilidade e pela desestabilização, o direito é o seu exato oposto. Nas suas formas institucionais e hegemônicas, o direito é um instrumento que pretende a estabilização, a fixação das estruturas e dispositivos de poder. Ainda que uma rápida análise da história do direito demonstre a sua mutabilidade, bem como a instabilidade dos seus valores e normas e das formas como eles são operados em diferentes contextos políticos, sociais e econômicos, qualquer perspectiva que se formule sobre o direito está ancorada em um impulso fixador das relações e dos poderes sociais. 

			Nesse sentido, a crítica é sempre, em alguma medida, inimiga do direito. Isso talvez explique a especial resistência do campo jurídico a ela ou a ignorância deliberadamente constituída nos seus espaços de formação e produção normativa em relação às acusações e denúncias que lhe são opostas. Se nas ciências sociais e humanas a crítica ocupa, de modo geral, um lugar marginal de resistência, na ciência jurídica a sua marginalidade beira a inexistência ou o desaparecimento. 

			Quase toda discussão teórica no campo do direito é construída sobre a ficção de uma racionalidade triunfante, sobre fundamentos e categorias idealistas, abstratos e universalizantes e sobre uma excessiva confiança na neutralidade da lei e na imparcialidade de juízes e doutrinadores. O caráter dogmático das formações em direito, o perfil prático e supostamente técnico de seus saberes, bem como a crença arraigada na autonomia do campo são fatores que desestimulam as teorizações interdisciplinares e críticas. A própria sobrevivência e sucesso como doutrinador, advogado ou magistrado, depende de uma boa dose de ajustamento aos seus discursos e práticas hegemônicos.

			Nesse contexto, as críticas ao direito, sobretudo as críticas radicais, são em sua maior parte realizadas de fora do campo. As escolas de pensamento jurídico crítico que normalmente ganham espaço nas faculdades de direito, na advocacia ou nos tribunais não propõem qualquer ruptura com os pressupostos e esquemas estruturais do direito. Ainda que procurem identificar e corrigir as contradições e limites das teorias e práticas jurídicas, o desigual acesso aos seus mecanismos de proteção ou os inúmeros efeitos de sujeição e precarização diferencial de seus dispositivos e processos, elas evitam a discussão sobre as violências constitutivas do direito ou recusam, de início, qualquer violência disruptiva ou revolucionária da ordem de violências jurídicas. São críticas que ainda estão inscritas, em algum grau, no racionalismo típico do campo jurídico e que depositam sua fé no poder ordenador e pacificador do direito. 

			Se a crítica é sempre algum tipo de crítica da dominação, dos poderes e saberes estabelecidos e hegemônicos, a crítica jurídica, na medida em que opera dentro da lógica de funcionamento do campo e se institucionaliza (ou pretende se institucionalizar) nos seus processos e estruturas, tende inevitavelmente à assimilação e ao ajustamento. Por isso, as críticas jurídicas radicais ocupam um lugar especialmente marginal na produção teórica do campo, uma espécie de não-lugar. Mas, ao mesmo tempo, esse não-lugar, ou esse lugar desviante, funciona como uma posição privilegiada de análise e resistência. Uma posição que abdica de qualquer estabilidade teórico-conceitual, que não pretende a própria institucionalização e não se submete às regras do jogo do campo. Uma posição que ousa se perder ou desviar dos esquemas de pensar e agir estabelecidos e que, ao fazê-lo, tensiona as estruturas e dispositivos jurídico-políticos de alienação que constituem nossa experiência social. 

			Estar alienado é estar privado em alguma medida de si mesmo e das relações necessárias com as pessoas e com as coisas que precisamos para existir e para desenvolver nossas capacidades e potências. É estar despossuído dos instrumentos que sustentam nossas existências ou estar destituído do controle sobre as normas e verdades que estabelecem as condições e sentidos que damos às nossas relações e às nossas próprias vidas. A alienação significa sempre uma ausência de poder ou uma relação deficiente consigo mesmo e com o mundo. Concretamente, ela se traduz em relações de dominação ou exploração de si por outrem ou em circunstâncias de desigualdade e marginalização sociais. 

			É verdade que a luta contra a alienação é a própria razão de ser da crítica. Mas é importante estarmos atentos para o fato de que nem toda crítica da alienação produziu ou produz práticas radicalmente desalienantes. As próprias críticas iluministas contra as velhas estruturas de dominação aristocrática e religiosa forjaram as justificativas teóricas dos poderes políticos e jurídicos do nosso tempo. Ao imaginarem uma vida social fundada sobre a liberdade do indivíduo de constituir as próprias verdades e normas, elas condicionaram paradoxalmente o exercício dessa liberdade aos princípios de uma razão universal encarnada ou mediada pelo Estado e pelo direito. O novo direito da autonomia privada e o novo governo da democracia jurídico-representativa não só reacomodaram de modo insidioso muitos dos velhos instrumentos aristocráticos e religiosos de dominação, como passaram a constituir uma multiplicidade de estruturas e dispositivos alienantes. 

			No fim das contas, continuamos privados de poder ou marcados por relações deficientes com os poderes. Mas nesse novo contexto político-jurídico, os processos alienantes que constituem a vida social passam a se apresentar retoricamente como estados de liberdade. A autonomia jurídica e a representação democrática passam a se confundir ou se identificar com a própria alienação, seja nas formas da propriedade privada e da “igual” liberdade de vender no mercado o próprio trabalho para o lucro alheio, seja nas formas de transferência de poderes políticos ao Estado soberano. 

			Se o contrário de estar alienado é estar em posse de si mesmo e das relações que constituem as nossas experiências sobre o mundo, como podemos imaginar e pôr em marcha processos de devolução do poder a cada um de nós? É possível constituir uma vida social na qual o controle sobre nossas vidas esteja em nossas mãos? É possível desalienar o poder através de dispositivos político-jurídicos? Ou uma desalienação radical aponta inevitavelmente para um mundo no qual o direito não tem lugar? E nesse caso, como, afinal, desalienar os poderes do direito?

			O que este livro propõe é justamente uma postura filosófica radicalmente crítica diante dessas questões. Não se trata de oferecer ao leitor apenas mais uma crítica da alienação ou uma nova articulação teórica de categorias de análise do poder. Mas de uma experimentação filosófica-revolucionária bastante original, que, inspirada pela deriva e pelas táticas lúdicas das vanguardas situacionistas e pela crítica de Guy Debord, convida-nos a refletir e a agir contra a racionalidade típica da sociedade capitalista contemporânea. 

			Trata-se, conforme afirma a própria autora, de “um gesto de escárnio diante dos dispositivos do espetáculo que em sua faceta político-jurídica adotam uma filosofia conservadora adestrada nos circuitos oikonômico-gerenciais do poder espetacular”. De um gesto corajoso, a meu ver, que abre caminhos para uma filosofia jurídica radicalmente crítica. De um modo de pensar e agir que aposta no caráter revolucionário e utópico das situações criadas pelos desvios não planejados, pela experimentação de existências marginais e pelo ócio lúdico criativo. De um gesto que escancara as falsificações alienantes do mundo em que vivemos e que procura criar condições para se imaginar e produzir práticas que desnaturalizam e esgarçam a lógica de funcionamento espetacular do Estado de direito. 

			Contra a filosofia conservadora que sustenta as teorias jurídicas tradicionais, Joyce Karine de Sá Souza coloca em evidência o caráter alienante de categorias fundamentais do direito. Ela descortina, a partir de uma análise meticulosa do conceito de alienação, como a fusão entre o Estado e a economia capitalista se articula através de dispositivos político-jurídicos como a soberania, a propriedade privada e a democracia representativa, separando o sujeito de si mesmo, alienando-lhe em todas as suas relações. 

			Mas a crítica filosófica de Sá Souza não se contenta com a contemplação inerte do espetáculo alienante do mundo contemporâneo. Trata-se de uma filosofia jurídica que se vincula à prática, “que leva o pensamento ao front de batalha”, que procura identificar e mobilizar as possibilidades existentes da mudança. Mais do que produzir uma simples identificação das contradições intrínsecas do Estado de direito espetacular, ela procura se situar em um não-lugar para escapar do seu jogo, depor seus dispositivos e profanar seu poder. Na medida em que renuncia às promessas de certeza e previsibilidade do direito e que mobiliza contradispositivos capazes de desativar as suas forças, Sá Souza nos oferece uma crítica jurídica radical, potente e incomum. Uma crítica situacionista que se põe a experimentar com as condições de produção de um outro futuro. Um futuro no qual as energias humanas estejam liberadas das estruturas e dispositivos que as sufocam e as alienam e no qual a expansão revolucionária de uma experiência democrática radical seja efetivamente possível. 

			Marcelo Maciel Ramos

			Professor da Faculdade de Direito da UFMG

		


		
			INTRODUÇÃO

		


		
			 

			Este livro tem por objetivo central compreender a alienação característica da sociedade do espetáculo pensada por Guy Debord e seus aliados situacionistas, bem como os dispositivos político-jurídicos que a justificam, assim como efetivar sua crítica radical. Se a Filosofia do Direito tradicional e conservadora atua em um campo de investigação que procura formar uma compreensão da normatividade jurídica para assim justificá-la, esta pesquisa segue outro caminho cujo objetivo é abrir a potência democrática, desvinculando-a dos dispositivos oikonômicos-gerenciais do Estado espetacular. Para tanto, a investigação aqui delineada considerou os problemas que se lhe apresentam por meio de um prisma filosófico que arrisca propor novas abordagens, tratando-se assim de uma crítica teórica experimental. Nesse sentido, para que as discussões não sejam reduzidas a uma filosofia incapaz de se conectar a reflexões críticas que incidem naquilo com que estamos confrontados, faz-se necessário pensar a alienação tanto em um plano prático quanto em um plano teórico, na medida em que se desvela o contexto atual do Estado de Direito conjuntamente com as práticas espetaculares-mercantis que transformaram toda a vida social em um fantasmagórico acúmulo de imagens.

			Sob tal perspectiva, no primeiro capítulo procede-se a uma exposição crítico-histórica sobre a gênese, as características, o desenvolvimento e os objetivos dos situacionistas, com ênfase no pensamento de Guy Debord, aquele que melhor soube teorizar e praticar uma crítica radical ao espetáculo. Para tanto, o cenário que antecedeu a Internacional Situacionista é narrado a partir de seus antecedentes diretos, quais sejam, o dadaísmo, o surrealismo, o letrismo e a Internacional Letrista. Reconhece-se que a Internacional Situacionista surge ao mesmo tempo como continuadora e como crítica radical à insuficiência dessas correntes. Nesse sentido, passa-se a uma exposição do programa situacionista, entendido enquanto forma de pensamento capaz de perceber as separações que alienam o ser social de suas práticas. Ao se apresentar, ainda que brevemente, as vanguardas pré-situacionistas sem Debord, observa-se que a gênese da crítica situacionista se encontra com seu passado na medida em que procura dar continuidade à crítica radical à alienação na arte que a antecedeu. Trata-se de um legado tático que será explorado pelos situacionistas em seu programa revolucionário.

			No segundo capítulo, realiza-se uma leitura e uma reconstrução do denso conceito de alienação, tendo em vista seus principais autores na Modernidade – Hegel, Marx e Lukács –, fundamentais para a crítica da separação, para o pensar e para o agir dos situacionistas. Demonstra-se que a noção de espetáculo desenvolvida por Debord é tributária das filosofias hegeliana, marxiana e lukacsiana, indicando ainda sua especificidade e diferença diante de tais modelos. Para tanto, procura-se compreender a utopia experimental situacionista, que da crítica à alienação na arte passa a desenvolver uma crítica da alienação na política, revelando assim uma virada fundamental nos objetivos da Internacional Situacionista. Em específico, a síntese disjuntiva que caracteriza o modo como o espetáculo atua é explicada tendo em vista o conceito de alienação delineado por Guy Debord.

			No terceiro capítulo, demonstra-se a atualidade da teoria situacionista por meio da profanação de três dos principais dispositivos político-jurídicos que alienam os seres viventes de suas próprias vidas: soberania, propriedade e democracia representativa. Com isso, pretende-se contribuir para uma filosofia radical do direito e do Estado, trazendo à luz as possibilidades existentes para a construção de sociedades an-árquicas, a-nômicas e orientadas para a criação de anticampos, ou seja, para a forma contemporânea que assume a dimensão da situação pensada por Debord e seus aliados. Para tanto, investiga-se o paradigma oikonômico-gerencial do Estado a partir da filosofia agambeniana, procurando demonstrar que o espetáculo é em si mesmo um dispositivo que condensa o estágio supremo da abstração alienante e separadora. Se o conceito-chave da ordem espetacular é o de alienação, pelo qual o ser humano passa a ser considerado espectador-consumidor ao mesmo tempo em que é mercadoria separada da vida, o poder político-jurídico do Estado se mostra como um dos alicerces que o espetáculo necessita para operar tal cisão.

			Por fim, lança-se mão de ideias desenvolvidas por Agamben e Andityas Matos concluindo que, para se viver uma democracia radical, é preciso desviar o “jogo” do direito de seus fins, privilegiando a dimensão da situação, dos meios e da vida. Sob tal pano de fundo, é apresentada a filosofia radical e seus pressupostos, denunciando o horizonte limitador de quaisquer filosofias que procuram justificar os mecanismos político-jurídicos característicos da alienação espetacular. Dessa forma, será indicado que a religião capitalista, metamorfoseada em espetáculo, estrangula o uso da democracia, uma vez que eclipsa a possibilidade de superar a alienação que ocupou totalmente a vida social. As filosofias e práticas sociais conservadoras que justificam os dispositivos político-jurídicos da alienação retomam todas as características míticas do direito, mantendo a separação e fundamentando uma “verdade” oficial – quer dizer, econômica – que conserva o aparato burocrático do Estado, visto como único meio de compensação das opressões históricas, individuais e sociais. Já a filosofia radical proporciona uma chave de leitura da realidade que assume sem fissuras ou resíduos o plano da imanência ao propor o contradispositivo anticampo que, ao contrário da noção de campo desenvolvida por Agamben, refere-se ao não-lugar que a utopia experimental situacionista havia pensado e praticado.

			***

			“Ver-me-ei na obrigação de utilizar bastantes citações. Nunca, a meu ver, para conferir autoridade a qualquer demonstração; mas meramente para fazer sentir com que terão sido tecidos, em profundidade, esta aventura que conto eu mesmo. As citações mostram-se úteis nos períodos de ignorância ou de crenças obscurantistas. As alusões, sem aspas, a outros textos que sabemos muito célebres, conforme vemos na poesia clássica chinesa, em Shakespeare ou em Lautréamont, deverão reservar-se aos tempos mais ricos em cabeças capazes de reconhecer a frase anterior, bem como a distância que a sua nova aplicação introduziu. Hoje em dia expor-nos-íamos, neste tempo em que a própria ironia vai deixando de ser percebida, a ver sem hesitação ser-nos atribuída a fórmula, que aliás e com a mesma pressa poderia ser reproduzida erroneamente.”[8]

			***

			

			
				
					[8]	 DEBORD, Panegírico. Tomo Primeiro, p. 16.

				

			

		


		
			I - PROLEGÔMENOS: GUY DEBORD E AS VANGUARDAS

			Estamos forzosamente en el mismo camino que nuestros enemigos - precediéndoles, la mayoría de las veces –, pero debemos ser, sin ninguna confusión, enemigos. El mejor ganará.[9]

			

			
				
					[9]	 VV. AA. “Ahora, la I.S”. In. Internacional Situacionista, p. 338.

				

			

		


		
			 

			Estudar Guy Debord não é uma tarefa fácil. Ele foi um dos filósofos mais controvertidos do século XX, seu pensamento é complexo e, propositadamente, não sistemático. Em 1967, quando publicou A sociedade do espetáculo, Debord desenvolveu em 221 parágrafos-tese sua teoria crítica a respeito da vida social e demonstrou como, em uma sociedade alienada pelo capitalismo, todos são transformados em espectadores passivos e consumidores de suas próprias decadências. Afinal, conforme constata Debord, já não é mais possível separar as relações sociais, políticas ou artísticas de relações de produção, distribuição e consumo de mercadorias.

			Nesse sentido, na teoria do espetáculo Debord reformula o conceito de alienação, essencial para a compreensão de um mundo fundamentado na separação generalizada. Para compreender o pensamento debordiano, contudo, é imprescindível que se acompanhe sua trajetória em algumas vanguardas artísticas que marcaram a sua forma de ver e de pensar questões que até hoje são urgentes e, também, ter ciência da influência de vanguardas como o dadaísmo e o surrealismo sobre a filosofia debordiana. Para se ler A sociedade do espetáculo é preciso ter em mente que Debord a escreveu “com o intuito deliberado de perturbar a sociedade espetacular. Não exagerou nada.”[10]

			Com este livro se procura retomar a filosofia debordiana, encontrando nela o fundamento teórico e o fio condutor de uma pesquisa destinada a realizar uma crítica radical dos dispositivos político-jurídicos do mundo contemporâneo. Assim, espera-se demonstrar a importância de se levar a sério a seguinte afirmação de Guy Debord: “Toda a vida das sociedades nas quais reinam as modernas condições de produção se apresenta como uma imensa acumulação de espetáculos. Tudo o que era vivido diretamente tornou-se uma representação.”[11] Por conseguinte, o direito ocidental moderno das sociedades espetaculares é mais um dos tantos dispositivos da alienação. Como será demonstrado, compreender a crítica debordiana é fundamental enquanto não forem destruídas as condições gerais de existência espetacular.

			1.1. As vanguardas pré-situacionistas sem Debord

			Pensador radical, escritor, ensaísta, estrategista, filósofo e cineasta, o francês Guy Louis Marie Vicent Ernest Debord (1931-1994) pode ser considerado teórico e prático da revolução. Suas obras, provocativas e incendiárias, estão sempre em polêmica com a sociedade capitalista. Debord descreve dita sociedade como a sociedade do espetáculo, expressão homônima ao título da sua principal obra. Nesta Debord expõe a oposição entre vida humana e economia capitalista. Para compreender as ideias desenvolvidas n’A sociedade do espetáculo, é imprescindível perceber a relação entre prática e teoria, vida e obra que Debord desenvolveu ao longo de suas criações e dos movimentos dos quais participou, dentre os quais se destaca a Internacional Situacionista, fundada por ele.

			Em sua autobiografia intitulada Panégyrique, Guy Debord apresenta-se como “doutor em nada”[12] e coloca-se às margens de qualquer ambiente intelectual institucionalizado. Sua postura antiacadêmica, todavia, não o afastou dos debates, questionamentos e críticas em relação à produção de conhecimento ou à forma universitária de disseminá-lo. Por não pretender elogios de intelectuais, fomento de agências de pesquisa ou qualquer título, a trajetória do pensamento debordiano não se desenvolveu filiada a um estudo erudito ou metodologicamente hermético. A singularidade de Debord reside no fato de que “a elaboração de uma teoria era apenas um elemento, ainda que importante, de um jogo complexo”,[13] conforme observa Jappe. 

			Seja no Letrismo, na Internacional Letrista, na Internacional Situacionista ou na solidão do homem, o pensamento debordiano se desenvolveu na indistinção entre teoria e prática, vida e política. Portanto, é necessário compreender a influência das vanguardas que marcaram o século XX, notadamente o dadaísmo, o surrealismo e o CoBrA, que produziram uma ruptura com formas tradicionais e modelos preestabelecidos de compreensão do mundo, assim como a importância das primeiras atividades desenvolvidas pelo filósofo,[14] que delinearam o caminho pelo qual Debord elaboraria suas ideias centrais. Nesse sentido, o impulso destrutivo do dadaísmo, as ideias artístico-oníricas do surrealismo e a arte político-revolucionária do CoBrA foram os fundamentos das vanguardas artísticas que seriam vitais para o encadeamento dos movimentos dos quais Debord faria parte, todas elas questionadoras da separação e da alienação que, característica da sociedade capitalista, conforma também a sua ideia de direito, que criticaremos no capítulo III. 

			O dadaísmo, ou dadá, surgiu durante a Primeira Guerra Mundial em Zurich, Suíça, no ano de 1916. Era formado por um grupo de refugiados, desertores e dissidentes do qual se destacavam Tristan Tzara, Hugo Ball e Hans Arp. O Cabaret Voltaire era o local onde os dadaístas se reuniam e no qual o grupo desenvolvia ataques direcionados aos valores e interesses burgueses adotados pela prática artística e política tradicional. Como movimento estético-vanguardista, o dadá tinha o intuito de romper com tais valores, considerados por eles fundamentais para a articulação que culminou com a deflagração da Primeira Guerra. O próprio significado da palavra dadá era uma grande provocação à ordem estabelecida: dadá significa tudo e nada em particular.[15] Em francês, a palavra dadá significa “cavalo de madeira” ou “cavalo de pau” e tal nome foi escolhido por Ball e Tzara porque demonstrava que a arte havia perdido todo o sentido diante da irracionalidade da guerra.[16]

			O dadaísmo rompe deliberadamente com a tradição e exalta a dimensão do vazio e da inutilidade das coisas, rompendo com as normas tradicionais da estética. Numa prática notadamente iconoclasta e niilista, o dadá escarnece com a arte e com a literatura e denuncia os alicerces aparentemente coesos sobre os quais se desenvolvem. As ideias de gênio e de originalidade são rechaçadas em favor da espontaneidade e da subversão criativa; assim, todas as convenções acerca da obra de arte são desmanteladas e lançadas por um impulso destruidor ao sem sentido da vida. A busca pela autonomia total das palavras e das imagens também era central para as atividades dadaístas. Para o dadá, a propaganda havia domesticado e padronizado os significados das palavras em favor dos valores capitalistas burgueses, portanto, a reordenação subversiva de palavras e imagens revelaria as possibilidades ocultas da língua e, assim, qualquer um poderia manuseá-la.[17] 

			O movimento dadaísta foi destrutivo e construtivo, artístico e antiartístico e seu objetivo se centrava em denunciar as debilidades dos valores racionalistas da burguesia, assim como desmistificar a arte. Dessa maneira, o dadaísmo foi além do cubismo francês e do expressionismo alemão, uma vez que, entre os movimentos vanguardistas do início do século XX, foi o mais perturbador.[18] Conforme destaca Sadie Plant, “la estratégia dadaísta consistía en adoptar las contradicciones e hipocresías a las que se veía obligado.”[19] O dadá contribuiu para o colapso das leis e códigos morais de uma época e, por isso, não passou despercebido. Plant afirma que

			El impacto del dadaísmo fue tal que no pudo ser ignorado: la prensa y las autoridades artísticas y políticas se vieron obligadas a hablar sobre él en tonos reservados para las disciplinas, los movimientos y los valores convencionales. Era una palabra disparatada en un mundo que consideraba locamente sensato; su mera presencia cuestionaba la solidez y la certidumbre de todo significado.[20]

			Todavia, apesar de ser um movimento crítico aos preceitos predominantes na arte de seu tempo, como as ideias de gênio, criatividade, individualismo e originalidade, o dadaísmo não estendeu sua crítica a toda ordem social. A crença de que os valores culturais estavam intrinsecamente ligados às relações sociais, políticas e morais fez com que o dadá limitasse sua atividade a denunciar a maneira como se fazia e se interpretava a arte ou a literatura.[21] Em seu manifesto de 1918, Tzara declara que o objetivo do dadá é realizar obras que sejam mal interpretadas para sempre.[22] Dessa forma, incapaz de ir além dos valores e estruturas culturais existentes a sua época, o dadaísmo “acabó por dar el paso grácil y políticamente astuto de abolirse a sí mismo,” explica Plant.[23] 

			Ao partir da pura negatividade e centralizar suas práticas na necessidade de destruição artística, o dadaísmo não conseguiu provocar ou propor a fissura entre uma ordem capitalista burguesa e um movimento social mais amplo. Ao se restringir ao âmbito cultural, o dadá permaneceu dentro do marco das debilidades europeias e, assim, “poco a poco el dadaísmo fue empujado a un dilema que se debatía entre el suicidio y el silencio.”[24] No entanto, o dadaísmo foi importante para Debord na medida em que, junto com o surrealismo, marcou o fim da arte moderna. O fracasso do dadaísmo, conforme a crítica debordiana, ocorreu porque o movimento se deixou imobilizar no próprio campo artístico que criticava e, assim, sua caducidade foi a razão fundamental de seu imobilismo.[25]

			Dentre os movimentos vanguardistas subsequentes ao dadá, o surrealismo foi o que mais compreendeu os êxitos e fracassos de seu antecessor. Apesar de ter sido um movimento literário e artístico influenciado pelo dadaísmo, o surrealismo buscava também a transformação social de todos os valores, inclusive morais, políticos, científicos e filosóficos, e, por consequência, jurídicos. A publicação do Primeiro Manifesto do Surrealismo em 1924 por André Breton marcou historicamente o surgimento do movimento em Paris que contou com membros como Antonin Artaud, Luis Buñel, Max Ernst, René Magritte e Salvador Dalí.

			Caracterizava-se pela expressão espontânea de um novo espírito capaz de capturar e expressar os horrores e maravilhas da experiência contemporânea.[26] A preocupação surrealista consistia em chegar a uma arte, a uma literatura e a uma prática política agressiva, destinada à destruição da sociedade em que viviam e a criação de uma nova, a ser organizada a partir de outros valores. Para tanto, compreendiam que o jogo, o prazer, a espontaneidade e a insubordinação radical aos códigos e convenções eram meios para alcançar experiências negadas pela realidade submetida a uma racionalidade burguesa. Nesse sentido, pretendiam superar o dadaísmo que, para eles, restringira sua crítica à cultura e à sociedade.[27]

			Para além de ridicularizar os valores sociais e culturais, os surrealistas adotaram um novo conjunto de táticas que consistia em atividades que provocassem o choque e o escândalo em momentos impactantes e de interação suprema entre o ser humano e o mundo das coisas. Segundo os surrealistas, a revolução não se daria apenas nas palavras, mas também nas ruas. Influenciados pela teoria freudiana, defendiam a expressão do pensamento ditada pelo inconsciente, pelo sonho e pelas divagações da imaginação contra a fé em uma ordem sensata, coerente e racional. 

			Para os surrealistas, a integração de toda experiência humana se torna possível na medida em que se reconhece que qualquer separação é consequência de um distanciamento artificial, alienado da unidade verdadeira da surrealidade. Desse modo, os surrealistas rechaçavam a propensão dadaísta de negar todo o princípio, uma vez que, a partir da compreensão de realidades múltiplas, seria possível romper com o status quo e fazer emergir outras formas de percepção radicalmente novas da vida por meio da liberação dos impulsos do prazer, dos desejos e da imaginação. Segundo Plant, de acordo com tais premissas e desenvolvendo uma prática que procurava romper com o convencional, 

			Los surrealistas estaban convencidos de que la consecución de una experiencia social apasionada en la cual la comunicación auténtica, la realización del arte y la unión del individuo y el mundo caracterizarían la experiencia cotidiana sólo era posible con el fin del capitalismo y el amanhecer de una era nueva e lúdica.[28] 

			A perpetuação do capitalismo empobrecia a experiência, pois a exploração dos sonhos e desejos organizava apenas uma realidade que funcionava exclusivamente para sua manutenção. Os surrealistas compreendiam que o capitalismo alienava o ser humano de toda a experiência libertadora por meio de estruturas já existentes de linguagem e de significados que corroboravam com sua perspectiva. Assim, aproximaram-se do Partido Comunista Francês, assumiram publicamente compromissos políticos em favor da revolução e aceitaram boa parte do projeto marxista. Inclusive, as obras surrealistas estavam impregnadas da retórica revolucionária.[29]

			Contudo, os surrealistas não se submeteram à disciplina do partido. Defendiam que a prática surrealista estava filiada ao espírito da revolta e somente a revolta poderia criar vida. Nesse sentido, as obras surrealistas eram verdadeiras provocações e incentivos à insubordinação completa. Inclusive à burocracia do partido. Tal postura fez com que o Partido Comunista Francês não compreendesse o projeto surrealista e o criticasse pela falta de disciplina orientada pela cartilha partidária.[30] O grupo, todavia, afirmava que não mantinha uma postura ambígua para com o Partido Comunista Francês. Segundo Breton, “[...] todos buscamos un cambio del poder, de manos de la burguesía a manos del proletariado. No por ello deja de ser necesario que entretanto continúen los experimentos de la vida interior, y que lo hagan, claro está, sin control externo o aun marxistas.”[31]

			A efervescência surrealista é notável e dura até aos anos 30. Todavia, gradualmente o movimento foi perdendo força e, no período pós Segunda Guerra Mundial, deixa de ter a carga inovadora que outrora o consolidou enquanto um movimento revolucionário.[32] Alguns fatores contribuíram para a decadência do surrealismo. Segundo Jappe, “por um lado, a sua entrada nos templos de arte burgueses e na publicidade; por outro, o retrocesso espiritualista de muitos de seus adeptos.”[33] Além disso, as purgas internas dentro do movimento, exclusões, cisões e ortodoxias[34] colaboraram para seu enfraquecimento. 

			Para Debord, o surrealismo, assim como o dadaísmo, marcou o fim da arte moderna. Apesar de influenciarem os movimentos dos quais Debord faria parte, como será demonstrado a seguir, a crítica debordiana é enfática ao constatar que ambos movimentos fracassaram na insuficiência interna de suas críticas. Além disso, os situacionistas irão rever criticamente os movimentos dadaísta e surrealista demonstrando que um e outro falharam ao separar a supressão e a realização da arte quando, na verdade, estes aspectos são inseparáveis no que diz respeito aos problemas de uma verdadeira vida que há de se construir. Conforme explica Debord:

			O dadaísmo e o surrealismo estão historicamente ligados e, ao mesmo tempo, em oposição. Nessa oposição, que constitui também para cada um a parte mais consequente e radical de sua contribuição, aparece a insuficiência interna de sua crítica, desenvolvida parcialmente tanto por um como pelo outro. O dadaísmo quis suprimir a arte sem realizá-la; o surrealismo quis realizar a arte sem suprimi-la. A posição crítica elaborada desde então pelos situacionistas mostrou que a supressão e a realização da arte são os aspectos inseparáveis de uma mesma superação da arte.[35]

			Em 1947, o pintor danês Asger Jorn e o poeta e pintor belga Christian Dotremont formaram o grupo surrealista revolucionário numa tentativa de resgatar a urgência política do surrealismo, opondo-se ao “movimento oficial” de André Breton. Inspirado pela obra Critique de la vie quotidienne (1946) de Henri Lefebvre,[36] Dotremont enfatizava em seus escritos teóricos a necessidade de uma atividade coletiva voltada para a vida cotidiana.[37] Conforme explica Bozal, os surrealistas revolucionários

			Conservan, sin embargo, muchos de los tics del surrealismo tradicional: su condición grupal, su internacionalismo, su compleja – y en ocasiones esquizofrénica – relación con el marxismo, su sentido de la agitación, su concepción de la pintura en el marco general de la cultura, etc. Pero también mantienen algunas diferencias y, sobre todo, ofrecen, algunas resistencias: se resisten a la unidad teórica artificial, prefieren trabajar y que sea el trabajo, la práctica la que descubra sus afinidades, cuando las haya; lo que implica también resistirse a la “autoridad”, aunque sea mucha la que, al menos doctrinalmente, ejerció Dotremont.[38]

			 

			O grupo surrealista revolucionário se dissolveu em abril de 1948. Dotremont e Jorn se uniram a Noiret, Constant, Corneille, e Appel, afastando-se definitivamente do movimento francês, e fundaram o grupo CoBrA[39] em novembro de 1948. O grupo CoBrA não era um movimento exclusivamente estético, onírico ou pictórico, estavam comprometidos com a explicação de seu papel revolucionário e com o ataque violento contra a especialização da arte.[40] Distanciam-se de Breton e do automatismo psíquico do surrealismo afirmando que todo ato de expressão é um ato físico e, assim sendo, refutam o desdobramento interior e exterior. Colocam em primeiro plano o material e o corporal e consideram que o automatismo físico é o que possibilita a realização da arte, uma vez que a mão é o grito da matéria.[41] Outro aspecto do CoBrA, que iria influenciar a Internacional Situacionista de Guy Debord, era sua crítica contundente à configuração do mercado, “uma vez que o mercado era fator decisivo na alienação artística.”[42]

			As atividades do CoBrA incluíam reuniões, exposições, intercâmbios e a publicação da revista COBRA, que era produzida usando o francês como língua comum.[43] Nessa revista, o CoBrA demonstrava os pontos centrais da sua crítica à arte e sua posição de dependência às formas historicamente impostas em um contexto no qual a cultura do individualismo se opunha ao exercício da imaginação e do desejo. Dessa forma, defendiam que uma nova liberdade se caracterizaria pela expressão vital, direta e coletiva na medida em que as pessoas satisfizessem seus desejos criativos. Para tanto, a posição de artista não deveria ocupar um lugar privilegiado em relação à arte popular, e o tensionamento entre a criação artística e a cultura existente faria com que a arte tivesse um real papel revolucionário na sociedade.[44] Na quarta edição da revista COBRA, o grupo desenvolve teses sobre a liberdade e a revolução, o desejo e o desconhecido, que mais tarde se tornariam centrais para a Internacional Situacionista:

			[...] falar de desejo significa falar do desconhecido, do desejo de liberdade... A liberdade de nossa vida social, que propomos como primeiro compromisso, abrirá a porta para um novo mundo... É impossível conhecer um desejo sem satisfazê-lo, e a satisfação do desejo é a revolução... A cultura de hoje, sendo individualista, substituiu a criação por “produção artística”, e produziu nada mais que sinais de trágica impotência... Criar é sempre descobrir o que não se sabe... É o nosso desejo que faz a revolução.[45]

			Pressões internas dentro do CoBrA, problemas políticos, como a ruptura com o Partido Comunista, a cortina de ferro durante a Guerra Fria e tensões particulares entre seus membros fizeram com que o movimento se dissolvesse em 1951. No texto Ce Que Sont Les Amis De COBRA Et Ce Qu’ils Represent, publicado no número 2 da Internationale Situationiste, Jorn e Constant explicam o motivo do fim do movimento: “Cobra no pudo llevar a cabo otra experiencia efectiva que un nuevo estilo de pintura.”[46] Ou seja, o CoBrA acabou se tornando um movimento estético, afastando-se dos aspectos crítico, político e social que fundamentavam a orientação do grupo originariamente. Além disso, Jorn e Constant denunciavam que o êxito comercial de seus antigos membros fez com que se criasse uma atmosfera de mistificação ao redor do movimento para que se tratasse a produção artística como mercadoria, indo de encontro com o que mais criticavam. Ainda, acusavam Dotremont, enquanto redator-chefe da revista COBRA, de maquiar essa faceta mercadológica que estava dominando o CoBrA para agradar um novo público (notadamente o estadunidense), ávido por consumir a arte de um movimento “eternamente joven y clásicamente experimental.”[47] Concluem que

			En efecto, los artistas ligados a esta combinación, hubieran participado o no en la breve experiencia de 1948-51, añaden un supuesto valor “teórico” a sus obras declarándose miembros de un movimiento organizado. Y a los individuos que controlan el juicio y la venta de las repeticiones descompuestas del arte moderno les interesa hacer creer que los objetos en cuestión son manifestaciones de un verdadero movimiento innovador. Luchan así contra los verdaderos cambios, cuya prevista amplitud deberá llevar consigo su desaparición práctica de los puestos que detentan y el fracaso ideológico de toda su vida (el gusto, la atención práctica de la élite cultural dominante por los movimientos en reflujo, cuyo ejemplo más destacado sigue siendo el caso surrealista, comienza también a manifestarse discretamente a propósito de algunos discos letristas, a pesar de la oposición casi absoluta que encontró en su tiempo el letrismo y de la dificultad de explotación que impone su naturaleza práctica). [...] El carácter despreciable de este intento de relanzamiento es patente para quien conoce el programa que adoptó Cobra hace diez años [...].[48]

			Após o fim do CoBrA, alguns de seus antigos membros integraram o Movimento Internacional por uma Bauhaus Imaginista (MIBI). Fundado em 1954 pelo pintor Pinot Gallizio e por Asger Jorn, ex-membro do CoBrA, o MIBI contava com a colaboração comunitária entre pintores, arquitetos e outros artistas. Debord simpatiza com o grupo e sua amizade com Jorn se revelará fecunda. Anos mais tarde, em maio de 1957, Debord publicaria o texto Relatório da construção de situações e das condições de organização e ação da Internacional Situacionista como documento preparatório para a conferência de unificação do MIBI e da Internacional Situacionista.[49] Antes de seguir a trajetória desta organização, é necessário examinar outros movimentos dos quais Debord participou e que foram determinantes para o desenvolvimento de suas atividades práticas e teóricas: o Letrismo e a Internacional Letrista.

			1.2. As vanguardas pré-situacionistas com Debord

			Debord desenvolveu sua forma de pensar, de agir e de se colocar no mundo em uma época na qual as condições sociais, tecnológicas e culturais estavam passando por grandes transformações. Pode-se afirmar que a década de 1950 representou na França uma “súbita irrupção da modernidade”. Por exemplo, ocorreu a primeira transmissão televisiva (1953), a máquina de lavar roupa chegou ao mercado (1955), foram construídos os primeiros conjuntos habitacionais populares (1955), o consumo de eletrodomésticos duplicou (entre 1954 e 1956), as escolas secundárias contaram com um número seis vezes maior de alunos do que nas décadas anteriores (1957).[50] Foi nesse contexto que a jovem geração francesa, da qual Debord fazia parte, viveu e sentiu a chegada da modernização capitalista, assim como a profunda reorganização da vida social implicada em tal fenômeno.

			 As origens do pensamento debordiano remontam às vanguardas artísticas do século XX, todavia, é no Letrismo, movimento fundado em 1946 pelo poeta romeno radicado em Paris Isidore Isou (1925 - 2007) e pelo francês Gabriel Pomerand (1925 - 1972), que Debord encontrará um nicho para o desenvolvimento de suas primeiras atividades. O letrismo foi um movimento que tinha por objetivo transformar os fundamentos da arte e da estética, seja na poesia, no teatro ou no cinema, e estender tal transformação a outros âmbitos da atividade humana, sejam artísticos ou sociais. A letra era o elemento central de suas atividades, pois consideravam que a palavra havia sido assassinada pela propaganda.[51] A letra é considerada a partícula constitutiva de quaisquer sistemas de linguagem humana e, nesse sentido, protagonista de suas criações. Ao desvincular a letra da palavra, os letristas a manuseavam como elemento gráfico e como elemento sonoro unindo, dessa forma, poesia, pintura e música[52] por meio de colagens e de declamações onomatopeicas. Para os letristas, a criação é mais do que um processo artístico, mas, antes, um processo de conhecimento e de destruição. 

			É no letrismo que se encontra o embrião do que viriam a ser os situacionistas sob o signo da criatividade generalizada contra a economia e contra a alienação.[53] Em Manifesto da poesia letrista (1942)[54] Isou declara que a arte tradicional está morta e que a palavra não é capaz de suportar o impulso da criatividade.[55] A destruição das palavras por letras é imprescindível para que as pessoas renunciem à conclusões preestabelecidas pelas palavras.[56] O objetivo é superar a separação entre artista e obra e entre obra e espectador por meio de práticas não conformistas da vida.[57] Para Isou “nenhuma palavra é capaz de suportar o impulso que quer resgatar com ela mesma”[58] e por isso é preciso “criar uma arquitetura de ritmos letristas.”[59] E, assim, “a ordem das letras é chamada: O LETRISMO.”[60] 

			Afastando-se a apropriação da ideia pelo artista e a tornando independente de um sentido ou forma anterior, o letrismo considera que a sublevação das palavras pelas letras tem o potencial de criar “emoções contra a linguagem, para o prazer da língua. Trata-se de ensinar que as letras têm outro sentido que não palavras.”[61] A létrica é o mecanismo de metagrafia que consiste na combinação de alfabetos, desenhos, hieróglifos que procuram revelar o sentido escondido das palavras. Considerando que a função da palavra está esgotada, o letrismo transforma a létrica em uma ordem autônoma com força irreversível e com amplas possibilidades expressivas baseada numa estética infinitesimal.[62] Tal estética é chamada por Isou de esthapéïrisme, do grego aisthésis, estética, e apéiros, inumerável ou infinito. Nesse sentido, o letrismo se fundamenta na organização de letras e também de fonemas[63] considerados em si mesmos e que não procuram criar conceitos.[64] As influências do letrismo podem ser encontradas na poesia, na escultura, no cinema, no teatro, na fotografia, na arquitetura e até mesmo na matemática, na psiquiatria ou na teologia, entre outras formas de conhecimento humano.[65]

			Para Isou, na arte se justapõem dois movimentos: fases âmplicas (amplique), na qual há uma expansão de técnicas e combinações estéticas, e fases cinzelantes (ciselant),[66] na qual se destroem as bases referenciais e se aniquilam estruturas anteriores até se chegar na partícula mais pura de qualquer processo artístico. Conforme explica Szabluk, “a destruição [...] é um caminho para a expansão e para a utilização positiva e prática das partículas existentes, que segue um longo movimento de redução em busca da pureza.”[67] O letrismo representaria a fase cinzelante em face da arte surrealista de Breton (fase âmplica), que se limitara a descrever processos estéticos de criação.[68] É nesse sentido que Isou afirmaria que o surrealismo morreu.

			Em 1951, Isidore Isou projeta seu filme-manifesto intitulado Traité de bave et d’éternité (Tratado de baba e eternidade) no Festival de Cinema de Cannes. O filme é marcado por um processo típico cinzelante: desenvolve sequências visuais radicalmente dissociadas da trilha sonora. O sincronismo entre som e imagem é desmantelado com o objetivo de negar a criação e depois esquecê-la.[69] Dessa forma, Isou introduz os princípios básicos da prática e da teoria do cinema letrista: a dissociação radical entre som e imagem, contra a tirania da imagem sobre o som. “Querría separar el oído de su amo cinematográfico: el ojo” será uma das afirmações de Daniel, protagonista do filme.[70] 

			Posteriormente, esse tema será aprofundado n’A sociedade do espetáculo, na qual Debord critica a visão como o sentido privilegiado na sociedade moderna, uma vez que as imagens se tornaram “seres” autônomos e passaram a ser o fundamento de comportamentos hipnóticos. O espetáculo concretiza a tendência de fazer ver o mundo quando já não se pode mais tocá-lo ou vivê-lo diretamente, tratando-se da verdadeira herança da filosofia ocidental baseada no ver e não nos outros sentidos. Segundo Debord:

			O espetáculo é o herdeiro de toda a fraqueza do projeto filosófico ocidental, que foi um modo de compreender a atividade dominado pelas categorias do ver; da mesma forma, ele se baseia na incessante exibição da racionalidade técnica específica que decorreu desse pensamento. Ele não realiza a filosofia, filosofiza a realidade. A vida concreta de todos se degradou em um universo especulativo.[71]

			No letrismo, a dissociação entre som e imagens desarticula a primazia de um sobre o outro e traça a estrutura do discurso isouniano sobre o cinema, cujo objetivo é superar a passividade do espectador. A exibição do filme suscitou um grande interesse no jovem Guy Debord que logo se sentiu à vontade na mal-afamada companhia dos letristas.[72] No contexto francês do pós-guerra, o letrismo representava um movimento realmente novo e tal fato fez com que Debord aderisse ao grupo de Isou.[73] 

			Em Panegírico, Debord traduziu o espírito que movimentou sua participação no letrismo e posterior fundação da Internacional Letrista: “al fin y al cabo era la poesía moderna, de los últimos cien años, lo que nos había conducido hasta allí. Éramos unos cuantos los que pensábamos que había que ejecutar su programa en la realidad; y no hacer, en cualquier caso, ninguna otra cosa más.”[74] A aproximação à prática e à teoria letrista influenciou o modo como Debord viria a expandir seu pensamento e suas ações. Para ler Debord é imprescindível que se compreenda que seu objetivo era levar a cabo a dissolução da linguagem, atravessando todas as barreiras da vida na sociedade.[75] 

			O filme Hurlements en faveur de Sade (Uivos a favor de Sade),[76] de 1952, é a principal contribuição de Guy Debord ao cinema letrista.[77] Partindo dos preceitos do cinema capitulados por Isou, o filme trabalha a disjunção entre o som e a imagem e a desconstrução narrativa baseada na técnica de détournement, comumente traduzida como desvio, um dos aspectos mais característicos dos letristas e que, posteriormente, também seria uma perspectiva fundamental para os situacionistas, conforme se demonstrará adiante. Assim explica Jappe:

			Esta técnica do “reaproveitamento” que remonta, por um lado, à “colagem” dadaísta e, por outro, às citações deformadas adoptadas por Marx e Lautréamont, denomina-se détournement – palavra que, habitualmente, pode ser traduzida por “desvio”, mas também significa “subtracção” (ou “sequestro”, “apropriação”) e “distanciamento” (há ainda quem fale, em português, de “diversão” e “subversão”). Trata-se de uma citação, ou de uma reutilização num sentido mais geral, que “adapta” o original a um novo contexto. [...] os filmes de Debord quase exclusivamente construídos a partir de fragmentos de outros filmes, constituem diferentes formas de détournement.[78]

			O filme de Debord, apesar de ter sido exibido em uma sala de cinema vanguardista, causou uma grande revolta no público presente. Uma sequência de telas brancas e negras, sem qualquer imagem, alternadas com uma série de détournements de citações, monólogos e diálogos de variadas fontes, seguidos de vinte e quatro minutos de silêncio e escuridão, faz com que um público indignado interrompa a projeção. Romper com a passividade dos espectadores era justamente o objetivo de Debord. No início do filme se ouve a seguinte afirmação: “O cinema está morto. Já não pode haver filmes. Passemos, se quiserem, ao debate.”[79] Posteriormente, o ocorrido é descrito no segundo número da revista Potlatch:[80] “Na noite de 30 de junho de 1952, Hurlements en faveur de Sade foi exibido no cineclube Avant-Garde. O público está indignado. Após vinte minutos de grande confusão, a projeção do filme é interrompida.”[81]

			Devido a divergências internas, os membros do letrismo se dividiram e formaram grupos diferentes: os externistas,[82] os isouistas[83] e a Internacional Letrista. Para Debord, os “letristas de direita” eram demasiado artistas e cultuavam a criatividade, dando lugar a um perigoso idealismo. O fato que marcou o rompimento entre Debord e Isou ocorreu em outubro de 1952 quando a “esquerda” do movimento letrista interrompeu uma coletiva de imprensa de Charles Chaplin que promovia o filme Luzes da Ribalta em Paris. Logo Isou tratou de entregar os responsáveis para a imprensa, criticando os panfletos distribuídos e afirmando que a criatividade de Chaplin era inabalável. Em uma carta aberta publicada no jornal Combat em novembro de 1952, o grupo que havia realizado a intervenção responde a Isou:

			Acreditamos que o exercício de liberdade mais urgente é a destruição de ídolos, especialmente quando estes se apresentam em nome da liberdade. O tom provocativo do nosso panfleto foi um ataque contra um entusiasmo unânime e servil. O fato de ter sido desaprovado por certos letristas, inclusive pelo próprio Isou, apenas revela a incompreensão constantemente renovada entre extremistas e aqueles que não mais o são...[84]

			Mais tarde, no número 6 do boletim Potlatch de julho de 1954, seus membros narram as motivações que levaram o grupo a se afastar do letristas:

			A Internacional Letrista, fundada em junho de 1952, reuniu a tendência extremista do movimento. Em outubro do mesmo ano, como resultado dos incidentes provocados pelos apoiadores da Internacional contra Charles Chaplin, e a desaprovação desse gesto pelo letrismo de direita, a relação com a tendência retrógrada foi rompida e seus membros purgados. Nossa abordagem já foi esclarecida em todas as oportunidades. Nós sempre admitimos que uma certa prática de arquitetura, por exemplo, ou agitação social, representava para nós apenas meios de aproximar uma forma de vida a ser construída. Apenas uma hostilidade de má-fé leva uma parte da opinião pública a nos confundir com uma fase de expressão poética – ou sua negação – que importa tão pouco para nós, tanto quanto qualquer outra forma histórica que pôde ter sido escrita.[85]

			A Internacional Letrista pretendia ser um novo movimento “que deve, desde o início, ser uma reunificação da criação cultural de vanguarda e da crítica revolucionária da sociedade.”[86] Dessa forma, não aspiravam somente à criação de trabalhos culturais, como acusavam ser o método do letrismo de Isou, mas pretendiam também a vivência da revolução.[87] Após algumas purgas,[88] o grupo estabeleceu um núcleo fixo que inicialmente era formado por Guy Debord, Michele Bernstein, Gil J. Wolman, Mohamed Dahou, Andre-Frank Conord e Jacques Fillon. Constituía-se como internacionalista na medida em que havia membros de outras nacionalidades fora da matriz europeia. A idade média dos integrantes da Internacional Letrista é de 23 anos de idade no momento de sua fundação; após outras expulsões, passou a ser de 20,8 anos. 

			As exclusões se repetiam periodicamente, em atitude similar à prática de Breton no surrealismo, buscando o rigor e a disciplina dos integrantes da Internacional Letrista. Exigia-se a ruptura incondicional dos seus participantes com os elementos da vida circundante, assim como não manter qualquer contato com quem havia sido expulso. Também se excluíam elementos com tendências fascistas ou simplesmente inescrupulosos.[89] Dessa forma, procurava-se manter um número reduzido de membros coesos e se exigia a participação integral destes. Esta disciplina fez com que alguns comparassem a Internacional Letrista ao leninismo ou até mesmo ao estalinismo, todavia, segundo Jappe, o rigor destas organizações se caracteriza por serem uma mistura de esquemas táticos partidários com um número elevado de participantes, que apenas precisam aderir formalmente aos princípios da organização.[90] 

			No entanto, é necessário relembrar aqui que mesmo nas organizações russas revolucionárias também aconteceram purgas e cisões. De acordo com Reis, o Partido Operário Social-Democrata (POSDR) foi marcado por numerosas cisões, principalmente entre bolcheviques e mencheviques, duas alas que existiam no interior do partido desde 1903, saindo vencedora a tese da maioria (os bolcheviques, em russo) capitaneada por Lênin segundo a qual o partido deveria ser uma estrutura exclusivista, altamente comprometida e especializada em técnicas revolucionárias. Na mesma oportunidade, a tese do jovem Trotsky, representante da minoria (os mencheviques em russo), que anos mais tarde a renegaria ao se submeter ao entendimento de Lênin, foi vencida. Segundo Trotsky o partido deveria ser uma estrutura aberta e democrática que congregasse todos os interessados, sem necessidade de especialização e dedicação integral, o que, de fato, era problemático naquele momento como bem notara Lênin, já que o POSDR era um partido ilegal. Todavia, deve-se ter me mente a advertência do jovem Trotsky que, naquela época, cunhou a famosa tese do substituísmo, segundo a qual se a tese de Lênin saísse vencedora, como de fato ocorreu, o partido acabaria substituindo o povo, inaugurando uma dinâmica em que, posteriormente, o Comitê Central do Partido substituiria o Partido e, por fim, o Comitê Central seria substituído por uma figura pessoal, tal como, dramaticamente, revelou-se verdadeiro na história da Revolução Russa, a qual culminou com o domínio pessoal de Stálin.[91] Em 1912 os bolcheviques se proclamaram como um partido singular, uma vez que “abria-se uma separação radical entre as duas alas, porque dizia respeito a orientações de incidência imediata nos movimentos sociais em curso.”[92] Nesse sentido, o método de purgar e cindir em relação àqueles que não se enquadram em determinada orientação disciplinar, muito antes do surrealismo, já era praticada pelas organizações revolucionárias russas e também, infelizmente, norteou o método disciplinar debordiano, como se observa não apenas na Internacional Letrista, mas também na Internacional Situacionista. 

			A Internacional Letrista atribuía à excessiva tolerância interna a causa do fim de outros grupos[93] e, como autodefesa, limitava a participação de integrantes no movimento àqueles que estavam completamente em sintonia com os princípios da Internacional Letrista. Nesse sentido afirmavam que “é melhor mudar de amigos do que de ideias”[94] –  détournement que lembra a clássica frase de Aristóteles, repetida pelos latinos, Amicus Plato, sed magis amica veritas. 

			Por meio de revistas mimeografadas, na tradição dos panfletos surrealistas, dirigiam-se ao público e difundiam suas ideias. Quatro números da Internationale lettriste foram produzidos entre 1952 e 1954, e 29 números da Potlatch foram produzidos entre 1954 e 1957. Nesta última revista se encontram os pontos centrais que orientaram as atividades do grupo, assim como a sua leitura permite a compreensão da crítica radical que foi desenvolvida em relação às artes, ao urbanismo, à racionalidade burguesa, às vanguardas “formalistas”. Tratavam também da criação de “situações”, entre outros aspectos que animaram o espírito da Internacional Letrista e que, mais tarde, seriam pontos nodais da Internacional Situacionista. A intenção estratégica da revista Potlatch era criar certas instruções que pudessem constituir um novo movimento. O próprio título da revista é instrutivo nesse sentido. No nº 14 do boletim, a redação lança a pergunta: “O que é Potlatch?” e seguem-se três alternativas para os leitores: 

			1. Um espião soviético, principal cúmplice de Rosenberg, descoberto em 1952 pelo F.B.I.? 2. Uma prática de presente suntuosa, que demanda outros presentes em troca, que teria sido o fundamento de uma economia da América pré-colombiana? 3. Uma palavra vazia de significado inventado pelos Letristas para dar nome às suas publicações?[95]

			A resposta é apresentada no número subsequente, apontando a opção nº 2 como a correta. Interessante notar que o sociólogo e antropólogo francês Marcel Mauss (1872 - 1950) em seu artigo intitulado Ensaio sobre a dádiva: forma e razão da troca nas sociedades primitivas propôs chamar de potlatch os sistemas de prestações totais de tipo agonístico comuns em tribos do noroeste americano e em outras comunidades indígenas “primitivas” nos quais se veiculava um comércio intertribal. A potlatch é uma cerimônia festiva cujo objetivo é realizar a troca livre e gratuita, todavia, obrigatória e interessada, de presentes recebidos de uma tribo por outra, constituindo um sistema de prestações e contraprestações no qual toda a vida comunitária das tribos se concentra na distribuição de bens. Segundo Mauss:

			Há prestação total no sentido de que é claramente o clã inteiro que contrata por todos, por tudo o que ele possui e por tudo o que ele faz, mediante seu chefe. Mas essa prestação adquire, da parte do chefe, um caráter agonístico muito marcado. Ela é essencialmente usurária e suntuária, e assiste-se antes de tudo a uma luta dos nobres para assegurar entre eles uma hierarquia que ulteriormente beneficiará seu clã. [...] Diversos temas – regras e ideias – estão contidos nesse tipo de direito e de economia. O mais importante, entre esses mecanismos espirituais, é evidentemente o que obriga a retribuir o presente recebido.[96]

			Portanto, esse comércio não era de cunho individualista, mas coletivo, uma vez que se referia à troca e ao contrato que envolviam “pessoas morais”, expressão utilizada por Mauss para se referir aos clãs, tribos ou famílias que participavam das trocas. Além disso, não se trocavam apenas coisas úteis economicamente, já que o mercado representa apenas um dos momentos de circulação de riquezas entre as tribos que se desenvolve em termos de uma relação mais abrangente, pois a potlatch implica a colaboração entre coletividades que se obrigam mutuamente estabelecendo prestações jurídicas, econômicas e espirituais. Nesse sentido, nas prestações totais não se constitui somente a obrigação de retribuir, uma vez que também implica a “obrigação de dar, de um lado, obrigação de receber, de outro.”[97]

			Observa-se, portanto, que o nome dado à revista Potlatch não foi à toa. Evoca à atualidade uma crítica ao mundo capitalista que, centrado na mercadoria, enxerga todas as trocas associadas à ideia de propriedade, como bem observou Grossman.[98] Nesse sentido, a Potlatch confere às trocas um caráter lúdico-construtivo, tema central para os situacionistas, conforme será demonstrado. Além disso, “tanto no âmbito da crítica ao mundo das trocas de mercadorias, quanto pelo caráter lúdico que evoca”,[99] a Potlatch demonstra o eixo central da Internacional Letrista: demonstrar o quão é imprescindível romper radicalmente com a economia capitalista.

			A revista era enviada gratuitamente para endereços escolhidos pela redação e para algumas pessoas que a solicitavam. Desse modo, a Potlatch não se incluía em nenhum mercado editorial, mantendo sua distribuição como um presente para aqueles que a recebiam. Suas edições formulavam uma crítica central à sociedade, que, segundo Debord, derrama seus desastrosos fracassos sobre todos e sempre está ansiosa para acumular outros.[100] Potlatch representa um esforço intelectual e real de libertação em face da sociedade do consumo e uma rejeição aos grandes meios de comunicação e à publicidade. Em seu nº 16, a redação afirma que a função mais útil da Potlatch é alcançar contatos em vários países e reunir pessoas que possam influenciar um conjunto de ideias na mesma direção e em um sentido favorável à difusão dos propósitos desenvolvidos pela Internacional Letrista. Em relação à publicidade, os internacionalistas afirmam: “A publicidade em si não pode ser usada no momento, quando não temos nada para vender.”[101] A partir deste ponto, os membros da Internacional Letrista serão chamados de internacionalistas para que se faça uma distinção entre os membros do Letrismo e os da Internacional Letrista. Observa-se que o “internacionalismo” da Internacional Letrista é inspirado em Marx como elemento central de uma teoria revolucionária e, nesse sentido, apresenta uma diferença fulcral com a “teoria socialista oficial” do estalinismo que defende a possibilidade da revolução em um só país.

			A crítica à promessa libertadora da arte característica de vanguardas como o surrealismo é enfática. Segundo os internacionalistas, o surrealismo não passou de uma escola literária que se limitou a descrever práticas estéticas e que se aliou ao mercado burguês para vender uma “nova maneira de viver”, afastando-se, desse modo, do espírito libertador que originariamente havia prometido. Nessa mesma linha, afirmam que o surrealismo contemporâneo não passa de uma agonia fraudulenta que tem em André Breton o mais notável inquisidor burguês.[102] Comparavam Breton com Gaxotte, um historiador reacionário, e debochavam de sua postura denuncista em relação aos internacionalistas, por romperem com suas próprias visões de mundo.[103] Dizem que o surrealismo não passa de uma doutrina em decomposição e que sua credibilidade não estaria em nenhum outro lugar a não ser na mente de seus adeptos.[104] 

			Apesar das hostilidades, os internacionalistas reconhecem que o surrealismo teve um papel importante no que tange à sua perspectiva de usar a arte como mecanismo de crítica e libertação, ainda que tenham falhado em tal propósito.[105] O surrealismo representaria um minimum numa época de racionalização exacerbada da vida, contudo, os internacionalistas concluem que não basta somente criar uma expressão estética com pretensões revolucionárias: é necessário desenvolver uma nova maneira de viver que eleve a vida ao que a arte prometia. Nessa perspectiva, pretendiam superar o surrealismo numa época em que o imobilismo da arte era resultado das “relações de produção que contradizem o desenvolvimento necessário das forças produtivas, também na esfera da cultura.”[106] Observa-se aqui a herança marxiana no desenvolvimento teórico dos internacionalistas que mais tarde irá influenciar Debord em sua análise sobre o espetáculo e o modo pelo qual a alienação impede os seres humanos de criarem seu próprio destino.[107] Todavia, já é notável aqui a heterodoxia do movimento, que se recusa a fazer uma análise meramente materialista e economicista da sociedade aos moldes do marxismo vulgar. Ao contrário, os internacionalistas partem da arte e da cultura para chegar a uma crítica radical da sociedade, assim não apenas invertendo o esquema simplista legado pela Terceira Internacional de Stalin, mas, tornando-o complexo, o aproxima de uma teoria da totalidade com a qual será gestada a famosa crítica da separação de Debord.

			A unidade entre arte e vida é central para os internacionalistas e somente nessa perspectiva se faria possível a superação da arte, ou melhor, a superação da mera crítica à arte como forma de libertação ou como crítica social. Portanto, não formaram uma escola ou estavam preocupados com novas técnicas artísticas, mas focaram suas atividades em uma “demanda experimental de uma nova ‘maneira de viver’.”[108] Daí porque os internacionalistas afirmavam que “temos que encontrar técnicas concretas para mudar a atmosfera do cotidiano.”[109] Segundo Jappe:

			A Potlatch reclama a unidade da arte e da vida, não para reduzir a arte à vida actualmente existente, mas, pelo contrário, para elevar a vida ao que a arte prometia. A riqueza da vida, prometida pela arte, e as técnicas de intensificação das sensações que distinguem as práticas artísticas, devem encontrar-se no quotidiano.[110]

			É na Internacional Letrista que se encontra a gênese da vida cotidiana como tema central que seria desenvolvido pelos situacionistas tanto n’A sociedade do espetáculo de Guy Debord quanto no Tratado de saber viver para o uso das novas gerações de Raoul Vaneigem, como será demonstrado adiante. A experiência cotidiana representa para os internacionalistas a convergência de toda rebelião e é somente nela que seria possível acabar com a política especializada e alienada do campo social no qual se originam outras potencialidades de vida. Para romper com a separação entre o ser e sua potencialidade, os internacionalistas manifestam a necessidade de se refazer a própria realidade. 

			Propõem que se “construam situações” nas quais não se afirmem dogmas, mas que se procure a experimentação.[111] Nessa perspectiva, os internacionalistas concluem que a beleza está extinta nos livros, esgotada na poesia ou na arte formalista e deve ser estampada nos rostos e nas cidades: “a nova beleza será DE SITUAÇÃO. Isto é, temporária e vivida.”[112] Essa nova forma de viver a beleza, sempre contingente, se daria tanto na experimentação da cidade – daí as ideias de urbanismo unitário e de deriva – quanto na experimentação de novas maneiras de superar “o culto burguês da originalidade e da propriedade privada do pensamento”[113] – daí a ideia de détournement ou desvio. A rebelião da sensibilidade não se daria mais por meio de “expressões inéditas” de fatos já conhecidos, mas estaria no “plano da construção consciente de novos estados afetivos.”[114] Este tema marcará profundamente os situacionistas.[115]

			O crescimento populacional e sua distribuição urbana levantaram a emergência de novas reflexões. Segundo os internacionalistas, a urbe é o espaço de expressão de tensões sociais, culturais e políticas que projetou novas dimensões na discussão sobre a vida cotidiana. É na cidade que se desdobram modos plurais de ser e de viver e, nesse ponto, a Internacional Letrista se preocupa com a necessidade de pensar criticamente o urbanismo por meio da arquitetura. A crítica à arquitetura também foi tema desenvolvido nas vanguardas anteriores. Todavia, é a partir da Internacional Letrista que o tema é tensionado em relação ao urbanismo como ponto central de uma crítica dirigida à arquitetura funcionalista e destituída de qualquer objetivo libertador. 

			A arquitetura seria a realização de um processo mental e artístico e, também, o resultado final de um estágio econômico que constrói um determinado ambiente compatível com um específico modo de vida. Inspirados pelo texto de Ivan Chtcheglov,[116] Fórmula para uma nova cidade, escrito em 1953 e posteriormente publicado na Internacional Situacionista em 1958,[117] os internacionalistas acreditam que a construção de situações passaria “por um novo urbanismo, onde todas as artes serão utilizadas para criar um ambiente apaixonante.”[118] Como consequência, uma nova compreensão da arquitetura passa pela crítica radical da padronização da atmosfera urbana capitaneada pela racionalidade funcionalista.

			A psicogeografia era o termo que os internacionalistas utilizam para a observação sistemática de diferentes zonas da cidade e de lugares precisos. Postulavam uma nova forma de experimentar a cidade sem que se precisasse necessariamente mudá-la. Os efeitos produzidos por diferentes ambientes geográficos e os impactos que causavam no comportamento das pessoas eram resultados de estados afetivos decorrentes da interação com o meio circundante. Diante desta constatação, os internacionalistas desenvolveram o método da deriva, ou seja, “modo de comportamiento experimental ligado a las condiciones de sociedad urbana.”[119] A deriva consiste em vaguear pela cidade sem que haja coordenadas previamente estabelecidas em um exercício no qual as pessoas possam construir situações, tema que será desenvolvido pelos situacionistas, conforme será demonstrado.

			Ao mesmo tempo, a deriva é um modo de ação e um meio de conhecimento no que se refere à teoria do urbanismo unitário, que constituiu um dos primeiros aspectos que identificou os internacionalistas com outros grupos que, posteriormente, formariam a Internacional Situacionista.[120] O urbanismo unitário é uma teoria que emprega um conjunto de técnicas e artes que concorrem para a construção integral de um meio combinado com as dinâmicas das experiências do comportamento.[121] O urbanismo se mostra como conceito-chave para os internacionalistas, indo além de meros jogos de inteligência, propiciando antes a resolução de um problema que, acima de tudo, é de ordem ética.[122] 

			A política social na França durante a década de 1950 estava provocando a guetização de uma população marginalizada, além da construção de moradias que encerravam as pessoas em verdadeiras caixas de cimento. O arquiteto e urbanista Le Corbusier era alvo de críticas contundentes por parte dos internacionalistas, principalmente no que se refere ao modo de desenvolvimento das Unités d’Habitation elaboradas por ele. Tratava-se de um projeto incluído num programa de reconstrução do governo francês que, desde o plano de reconstrução de Paris empreendido por Haussmann, consistia em construir um tecido urbano com função militar no qual grandes edifícios modulares eram projetados e regiões inteiras da cidade davam lugar a largas avenidas. 

			Na década de 1860 Paris passou por um processo conhecido como haussmanização que tinha por objetivo liberar o tecido urbano para facilitar manobras militares e ao mesmo tempo impedir distúrbios populares que utilizavam barricadas. A consequência dessa reforma urbana foi a segregação espacial que dividia a cidade de Paris em uma zona burguesa, destinada para as classes mais abastadas, e uma zona periférica, destinada aos subúrbios populares. Tal estrutura permanece vigente até os dias atuais na arquitetura parisiense, modelo de diversas cidades europeias e latino-americanas. Para a Internacional Letrista as Unités d’Habitation planejadas por Le Corbusier retomavam a haussmanização de Paris, uma vez que se enquadravam em um modelo de moradia que “sempre foi inspirado pelas diretrizes da polícia” no qual a “prisão se torna o modelo de habitação.”[123] Conforme os internacionalistas:

			Este é o programa: a vida definitivamente dividida em ilhas fechadas, em sociedades controladas; o fim das chances de insurreição e encontros; resignação automática. [...] Com Le Corbusier, os jogos e a experiência que temos expectativa de esperar em uma arquitetura verdadeiramente avassaladora – a mudança de cenário do cotidiano – são sacrificados nas lixeiras que nunca usaremos [...]. Você precisa ser muito tolo para ver aqui uma arquitetura moderna. Não é senão um retorno da força do antigo mundo cristão mal enterrado.[124]

			Nessa perspectiva, os internacionalistas entendiam que a vida na cidade se tornaria um verdadeiro exílio e significaria a eficaz expatriação dos seus habitantes sem necessidade de enviá-los para outro país. Para combater a lógica de um urbanismo que aliena as pessoas da vivência da cidade, eles indicam que a deriva seria um método efetivo para produzir novas experiências a partir da construção de situações. Passeios de duração de mais ou menos um dia, guiados pela interação com a cidade, possibilitariam a experimentação por meio de vários ambientes.[125] Assim, as pessoas poderiam se entregar aos encontros e às novas sensações que estariam reprimidas e alienadas num contexto de urbanismo funcional. 

			O reconhecimento da interdependência entre urbanismo e agitações econômicas e sociais é inevitável para os internacionalistas. Portanto, é permitido pensar que as demandas revolucionárias de uma época surgem na medida em que situações de alegria e prazer, como afetos que podem ser estimulados pela deriva, possibilitam a construção de experiências apaixonantes.[126] Nesse sentido, o combate contra o “miserável individualismo” em países altamente industrializados desenvolveria elementos para uma vida livre dos condicionamentos burgueses. Para os internacionalistas, o capital existe unicamente para o enriquecimento privado da família burguesa, tendo como corolário o desaparecimento total de todos os modos de vida que não se incluem no programa capitalista.[127]

			Tais noções se devem à perspectiva internacionalista de rechaçar o sindicalismo, o reformismo ou as reivindicações estritamente econômicas como solução para o problema da sobrevivência ou da destruição do sistema, uma vez que não se pode esperar compensações futuras para problemas presentes. Assim, constatam que o verdadeiro problema revolucionário se encontra no âmbito dos lazeres.[128] Desse modo, concluem que no Estado capitalista o problema central não é o tempo gasto durante o trabalho, mas o que se faz no tempo livre. Portanto, é preciso desenvolver uma crítica que se situe no nível da organização dos lazeres e que perpasse pelo modo de vida como um todo.[129]

			Como demonstrado, os temas abordados pela Internacional Letrista são difusos e diversificados, não se tratando de um grupo que procurou sistematizar de forma metódica uma análise ou conferir solução definitiva para os problemas levantados. Todavia, a crítica feita por Stewart Home, no sentido de que a Internacional Letrista “tenha tido poucas ideias originais, se é que teve alguma”[130] ou de que “as teorias da IL e seus resultados, inclusive a muito comentada ‘construção de situações’, nunca avançaram além da linha elaborada por Chtcheglov em ‘Fórmula para uma nova cidade’,”[131] somente demonstra que sua análise foi superficial e apressada, como o mesmo conclui em seu livro.[132] Os internacionalistas demonstraram que não se trata de esperar a chegada de novidades estético-culturais – como Home esperava em sua análise meramente plástica da Internacional Letrista, não avançando para uma análise filosófica do movimento –, mas, a partir de análises das vanguardas, demonstraram a urgência de uma crítica voltada contra as interdições econômicas e seus corolários morais, oferecendo ainda os meios práticos para sua realização.

			Na última edição da Potlatch,[133] Debord publicou um texto intitulado Um esforço a mais se quereis ser situacionistas, claramente um détournement do título de um panfleto que o Marquês de Sade incluiu em seu livro Filosofia na alcova, publicado em 1795, intitulado Franceses, mais um esforço se quereis ser republicanos, no qual Sade conclama aos revolucionários franceses a abolir a religião e os costumes baseados na moral cristã se quisessem um governo realmente republicano e instaurar um verdadeira república erotizada em que as individualidades burguesas se dissolveriam diante do império impessoal dos desejos de todos e de cada um.[134] No texto de Debord é demonstrado que a arte e a cultura em geral alcançaram um tal estado de decomposição após a Primeira Guerra Mundial que já não se pode levar em conta ideias que foram sufocadas pelo ostracismo econômico-cultural. Aqui ele se refere às vanguardas que se formaram no contexto do pós-guerra, como o dadaísmo, o surrealismo e o letrismo, as quais falharam miseravelmente na tentativa de levar adiante propostas de rompimento com a racionalidade burguesa. Na verdade, tais movimentos foram assimilados pela lógica do mercado e suas obras foram transformadas em propriedade privada. 
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